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RESUMO
O presente trabalho tem como escopo tratar do instituto da Parceria Público-Privada, 
partindo-se de um breve levantamento histórico rumo à criação do instituto no 
ordenamento jurídico brasileiro para, em seguida, fazer-se um levantamento das 
especificidades legais e das modalidades previstas na legislação nacional. Será feito 
um breve estudo da teoria punitiva abarcada pelo sistema jurídico-penal nacional e da 
execução penal brasileira, abrangendo a sua natureza, os seus órgãos e estabelecimentos. 
A partir disso se partirá para uma tentativa de contextualizar o sistema penitenciário 
brasileiro e realizar-se-á um breve diagnóstico da situação atual deste sistema.
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THE POSSIBILITY OF PRIVATIZATION IN THE BRAZILIAN PRISON SYSTEM
ABSTRACT
This work is scoped to address the Institute of Public Private Partnership, starting with 
a brief historical survey towards the establishment of the institute in the Brazilian legal 
system to then make a survey of the legal specifics and the modalities provided for in 
national legislation. A brief study of the punitive theory embraced by national criminal legal 
system and the Brazilian penal execution will be done, including its nature, its organs and 
institutions. From there, leave for an attempt to contextualize the Brazilian penitentiary 
system and a brief diagnosis of the current situation of this system will be held.
Keywords: Privatization. Prison system. Legitimacy. Current system.
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1 BREVE INTROITO
A pena é o principal meio de coação praticado pelo Estado, sendo por seu meio 
que este tenta organizar uma sociedade sem crimes ou delitos, buscando-se a paz 
social. Para muitos estudiosos, a pena surgiu junto com o Direito Penal, em detrimento 
das constantes necessidades de sanções penais em todas as épocas e culturas.
A pena é uma espécie do gênero sanção e possui um conceito bastante 
subjetivo, pois cada código contém suas próprias generalidades e objetivos. 
Para Fernando Capez, conhecido doutrinador na área penal e processual penal 
brasileira, a pena:
[...] é a sanção penal de caráter aflitivo, imposta pelo Estado, ao 
culpado pela prática de uma infração penal, consistente na restrição 
ou privação de um bem jurídico, cujas finalidades são aplicar a 
retribuição punitiva ao delinquente, promover a sua readaptação 
social e prevenir a novas transgressões pela intimidação dirigida à 
sociedade. (CAPEZ, 2007, p.358).
Acontece que a realidade é totalmente contrária ao que preceitua a 
nossa legislação, pois os direitos e deveres dos presos não são cumpridos pelo 
Estado, haja vista que este não oferece as mínimas condições necessárias para a 
realização de uma possível ressocialização.
A ineficácia, as mazelas e o descaso do Estado estão presentes no sistema 
carcerário brasileiro. Vários foram os fatores que contribuíram para que o 
sistema atual se encontre nessa precariedade, tais como o abandono e a falta de 
investimentos estatais.
Os cárceres estão superlotados, as rebeliões são rotineiras, não existe 
infraestrutura adequada, a ociosidade marca o dia a dia do condenado, e essa é 
a realidade vivenciada atualmente.
Várias outras formas de gerir e organizar o sistema carcerário vêm sendo 
debatidas, sendo que a de maior repercussão é sobre a privatização como meio 
de solucionar tais tormentos. Contudo, essa possível inovação vem sofrendo 
demasiadas críticas e aceitações.
A parte contrária à privatização afirma que a condenação e o seu cumprimento, 
de acordo com a Lei de Execução Penal e a Constituição da República, é função pública 
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indelegável do Estado, não podendo ser transferida aos particulares, pois se assim 
o fosse, o Estado não estaria cumprindo uma de suas atribuições sociais (função 
jurisdicional) e o mundo do crime poderia virar uma “indústria” totalmente legalizada.
 Assim, o sistema penitenciário viraria uma grande empresa que busca 
somente o lucro e não o bem do condenado, pois quanto mais presos nas 
prisões, mais lucros teriam os seus proprietários e a ressocialização ficaria 
desprivilegiada nessa situação.
2 INDELEGABILIDADE DO DIREITO DE PUNIR
As críticas às Parcerias Público-Privadas (PPP) ocorrem na questão da 
indelegabilidade do jus puniendi Estatal. A jurisdição e a execução penal, como 
serviços públicos, não são passíveis de delegação, pois ferem o sistema constitucional.
Os presídios administrados pelo setor privado também vêm recebendo 
críticas quanto à questão dos trabalhos realizados dentro dos complexos prisionais. 
Segundo a Lei de Execução Penal, os empregados que se encontram presos 
ganham 3/4 de um salário mínimo e não recebem benefícios. Ter presidiários 
como funcionários pode ser vantajoso para o empresário, pois podem custar até 
54%, menos que um trabalhador em liberdade, dando vantagem competitiva em 
relação às empresas que não usam esse tipo de mão de obra.
Sobre o trabalho carcerário, assim entende o Prof. Rafael Damaceno de Assis:
Os obstáculos de natureza ética estariam ligados ao próprio princípio 
ético da liberdade individual, consagrado em nossa Constituição 
Federal como a garantia constitucional do direito à liberdade. 
De acordo com esse princípio, a única coação moralmente válida 
seria aquela imposta pelo Estado através da execução de penas 
ou outras sanções, sendo ainda que o ente estatal não estaria 
legitimado a transferir esse poder de coação a uma pessoa física 
ou jurídica. Dessa forma, sob o ponto de vista ético, o Estado não 
poderia transferir a atividade executiva penal a um particular, 
ademais quando este viria a auferir uma determinada vantagem 
econômica decorrente do trabalho carcerário. (ASSIS, 2007, p. 5).
Segundo as lições do renomado professor Grecianny Carvalho Cordeiro, 
quando instigada sobre o tema, assim respondeu:
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Contudo, o que fomenta a expansão dessa ideia nos quatro cantos do 
mundo, independentemente da eficácia da administração prisional 
privada, da redução dos custos para o erário, ou mesmo na obtenção da 
ressocialização do preso, é justamente os consideráveis lucros auferidos 
pela iniciativa privada nesse novo e promissor ramo de negócio. E os 
dados estatísticos têm demonstrado que a privatização dos presídios é 
um negócio bastante rentável. (CORDEIRO, 2006, p. 59).
E, ainda, há questionamentos por parte de especialistas em relação à 
legitimidade jurídica das PPPs. Para alguns, há violação do princípio da legalidade, 
preceito aplicado ao Direito Público, no qual o Estado só pode fazer o que for 
expressamente previsto em lei. Assim, a inexistência de previsão constitucional 
para a privatização carcerária a tornaria ilegal. 
Acerca da ética, comenta Prof. Rafael Assis (2007 p. 8): “[...] do ponto 
de vista ético, o Estado não poderia transferir a atividade executiva penal a 
um particular, ademais quando este viria a auferir uma determinada vantagem 
econômica decorrente do trabalho carcerário.” 
Há, também, alegações que as privatizações iriam de encontro ao que 
prevê a Lei de Execução Penal e todo o sistema jurídico penal brasileiro, que 
apregoa que a pena tem como objetivo proporcionar a reintegração social e 
moral do condenado a fim de evitar a reincidência e a criminalidade, uma vez 
que a empresa privada, ao contrário, terá como fim último o lucro.
Deste modo, as penitenciárias particulares transformariam o objetivo da 
execução penal, subordinando à reinserção social do preso, ao lucro que ele 
representa, não só pela taxa paga pelo Estado, como também por ser, no interior 
do presídio, mão-de-obra barata.
Alega-se, também, que as privatizações iriam de encontro ao que prevê 
a LEP e todo o sistema jurídico penal brasileiro, que apregoa que a pena tem 
como objetivo proporcionar a reintegração social e moral do condenado, a fim 
de evitar a reincidência e a criminalidade, uma vez que a empresa privada terá 
como fim último o lucro, e esta lógica estaria sendo quebrada e deturpada.
Neste sentido, afirma Carvalho (1994, p. 115):
As penitenciárias particulares transformariam o objetivo da execução 
penal, subordinando a reinserção social do preso ao lucro que ele 
representa, não só pela taxa paga pelo Estado, como também por 
ser, no interior do presídio, mão-de-obra barata, dócil e manipulável.
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Outro ponto que sofre destaque é que com a privatização e a transformação 
do apenado em um negócio lucrativo poderia existir um forte lobby no sentido de 
endurecer as penas e dificultar progressões de regime e liberdades condicionais.
John D. Donahue (1992, p. 206-207), temendo este tipo de 
comportamento, questiona:
As prisões com finalidade lucrativa multiplicarão as regras durante 
os períodos “de baixa temporada”, de maneira a propiciar o 
aumento do número de infrações, visando a negar a liberdade 
condicional para os prisioneiros ali existentes, até que cheguem 
novos condenados para encher as celas?
Eduardo Araújo Neto, membro do Ministério Público cearense, tem 
posição contrária à privatização das prisões. Afirma ele que:
Existem, ademais, problemas intransponíveis como a possibilidade 
real de que as empresas que irão administrar as prisões possam cair 
em mãos do crime organizado; a identificação do preso, na ótica 
mercantilista, como simples mão-de-obra e, como decorrência 
lógica, a falta de compromisso com a ressocialização dos presos; 
a falta de comprovação de eficiência dos serviços desenvolvidos 
pelos particulares na gestão de presídios; a impossibilidade, no 
Brasil, de se delegar o exercício de poder de polícia a particular, 
etc. (ARAÚJO NETO, 2006 , s/p).
Por outro lado, numa visão favorável, as Parcerias Público-Privadas trazem 
esperança de solução para o problema de abandono das instituições carcerárias 
brasileiras. A sua aplicação no sistema penitenciário é vista como uma alternativa 
atraente, pois além de possibilitar o acesso à eficiência da iniciativa privada, 
como já se permite em outras modalidades de privatização e terceirização, é 
uma ferramenta que pode ser muito útil para governantes que não dispõem 
de capital necessário para realizar os investimentos em infraestrutura tão 
necessários para o desenvolvimento deste sistema. 
Aqueles que são a favor da privatização buscam sua fundamentação no 
direito comparado, principalmente o Norte Americano e o Francês, pois são 
países de elevado nível social e econômico e aderiram a esta forma de tentar 
garantir os direitos dos presos e consequentemente, cumprir a função de maior 
interesse da condenação, que é a ressocialização.
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Baseando-se no exemplo do Estado de Minas Gerais, verifica-se que, 
respeitando algumas diretrizes, especificamente, aquelas que garantem que a 
Constituição seja respeitada de forma a não conceder poder de polícia nem a 
efetiva tutela jurisdicional da execução penal a um terceiro particular, o instituto 
das Parcerias Público-Privadas é perfeitamente aplicável do ponto de vista legal 
no sistema penitenciário do Brasil.
Nos modelos de privatização de prisões existentes no Brasil, bem como na 
proposta de parceria público-privada nesta área, existente no Estado de Minas 
Gerais, não há uma terceirização da coerção física do Estado para o particular, a 
companhia privada apenas gerencia os serviços da unidade prisional, tais como a 
alimentação, higiene, assistência médica etc., o Estado permanece com a tutela 
do estabelecimento, mantendo a direção e o controle da disciplina. 
Corroborando esta tese, D´Urso (1999, p. 2017-2018) elucida: 
Na verdade não se está transferindo a função jurisdicional do 
Estado para o empreendedor privado, que cuidará exclusivamente 
da função material da execução penal, vale dizer, o administrador 
particular será responsável pela comida, pela limpeza, pelas 
roupas, pela chamada hotelaria, enfim, por serviços que são 
indispensáveis num presídio. Já a função jurisdicional, indelegável, 
permanece nas mãos do Estado que por meio de seu órgão juiz, 
determinará quando um homem poderá ser preso, quanto tempo 
assim ficará, quando e como ocorrerá punição e quando o homem 
poderá sair da cadeia, numa preservação do poder de império do 
Estado que é o único titular legitimado para o uso da força, dentro 
da observância da lei.
Rafael Damaceno de Assis apresenta também argumentos favoráveis à 
privatização, ou como alguns preferem chamar, modelo de gestão com funções 
administrativas delegadas ao terceiro particular:
A discussão em torno desse modelo de gestão é de grande 
relevância atualmente, pois, além da possibilidade de sua 
implantação imediata, ele apresenta inúmeras vantagens, sendo 
uma delas o fato de as empresas particulares disporem de maior 
agilidade e menor burocracia, o que otimizaria os serviços e 
reduziria as despesas. Em contrapartida, no serviço público, a 
morosidade e a burocracia são demasiadas, sem levar em conta 
os escândalos de corrupção que comumente ocorrem no aparelho 
administrativo. (ASSIS,2007, p. 8).
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É evidente que ainda restam discussões acerca de aspectos morais, éticos, 
políticos e econômicos para que as PPPs tenham o seu reconhecimento legal. 
A autora Maria Di Pietro (2005, p. 161) retira, da análise do artigo 2º da Lei 
nº 11.079/2004, juntamente com os seus parágrafos 1º e 2º, a seguinte definição:
A parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão 
que tem por objeto a execução de serviço público, precedida 
ou não de obra pública, remunerada mediante tarifa paga pelo 
usuário e contraprestação pecuniária do parceiro público, ou a 
prestação de serviço de que a Administração Pública seja a usuária 
direta ou indireta, com ou sem execução de obra e fornecimento e 
instalação de bens, mediante contraprestação do parceiro público.
3 CONCLUSÃO
Diante daquilo que foi visto, como se percebe, o tema é bastante árduo, 
não sendo possível esgotar o assunto, não há uma opinião concreta e majoritária. 
Por outro lado a inércia do Estado em discutir o tema, provoca sensação de 
instabilidade institucional.
O cárcere na sua vertente atual, seja versão pública ou privada representa 
o fracasso do Estado na busca da ressocialização, os atos por si sós, não existem, 
eles são criados segundo uma concepção analítica estruturada, ou seja, o cárcere 
não representa a solução para o crime.
Talvez o modelo mineiro represente uma pequena solução para o modelo 
Nacional, porém a junção público-privado, por vezes é questionável e fragiliza 
por demais o exercício soberano do Estado.
Seja qual for o modelo adotado, necessariamente, precisamos 
preservar todas as garantias constitucionais e humanas, lembrando que o 
preso seja temporário ou definitivo, deve ter preservado sua integridade 
física e moral. A delegação, ou mitigação da delegação do jus puniendi, 
poderá por vezes, diminuí-las. 
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